
CONCURSO PÚBLICO 
Edital CMBH n o 001/2004 

PROCURADOR 
SÓ  ABRA  QUANDO  AUTORIZADO. 

Este caderno contém os  testes de Língua Por tuguesa e Conheci­ 
mentos Específicos. 
(O teste de Questão Aberta compõe um caderno à parte) 

Use como rascunho a Folha de Respostas reproduzida no fim deste 
caderno. 

Ao receber a Folha de Respostas: 
. Confira seu nome, seu número de inscrição e o cargo de opção. 
. Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado. 

No  período  previsto  para  a  realização  do  conjunto  de  testes  da 
prova para o cargo, está incluído o tempo necessário para a transcri­ 
ção das respostas para a Folha de Respostas. 

DURAÇÃO TOTAL DA PROVA: QUATRO HORAS 

Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas: 
. Use apenas caneta esferográfica azul ou preta. 
. Aplique  traços  firmes,  sem  forçar o papel, dentro da área  reser­ 
vada à  letra correspondente à resposta que julgar correta, procu­ 
rando unir o ponto lateral à esquerda ao ponto lateral à direita. 

. Assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta 
não  será computada se houver marcação de duas ou mais alter­ 
nativas. 

. NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA. 

. A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou rasu­ 
rada. 
CUIDE BEM DELA, ELA É A SUA PROVA. 

F U N D E P F U N D E P  Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE BELO HORIZONTE
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A T E N Ç Ã O 

Sr.(a.) Candidato(a), 

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, 

ao  todo,  40  (quarenta)  questões  de  múltipla  escolha,  cada  uma 

constituída de 4 (quatro) alternativas, assim distribuídas: 10 (dez) 

questões de Língua Por tuguesa e 30 (trinta) questões de Conhe­ 

cimentos Específicos. 

Havendo  algum  problema,  informe  imediatamente  ao  aplicador 

de provas, para que ele tome as providências necessárias. 

Caso  V.Sa.  não  observe  essa  recomendação,  não  lhe  caberá 

qualquer reclamação ou recurso posteriores.
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Ø LÍNGUA PORTUGUESA 

INSTRUÇÃO: As questões de 01  a 10  relacionam­se com o  texto abaixo. Leia atenta­ 
mente todo o texto antes de responder a elas. 

PUNIR OS BANQUEIROS,  
NÃO OS TRABALHADORES 

J.K. GALBRAITH 
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O desenvolvimento social e econômico que gostaria de ver no século XXI ba­ 
seia­se  firmemente no que  tenho visto no século que está  terminando. Nas grandes 
cidades urbanas dos países industrializados ainda existem ilhas de privação, especi­ 
almente nos Estados Unidos. A desigualdade é a condição básica. 

A diferença de renda deve ser reduzida, particularmente pela melhoria das con­ 
dições daqueles que agora vivem em privação. Nada nega tanto o prazer da vida, e 
na verdade a própria liberdade, do que uma ausência total de dinheiro. Ou algo perto 
disso. Um país rico pode garantir uma renda para os destituídos. Se alguns não traba­ 
lham,  que  seja. Os  ricos  são  também  conhecidos  ocasionalmente  por  preferirem o 
lazer. 

No mundo, há populações grandemente empobrecidas. Pessoas são assim: elas 
sofrem a dor da  inanição,  falta de abrigo e doenças, onde quer que estejam. Como 
seres humanos, devem ser objeto de nossa compaixão e de nosso auxílio, nossa aten­ 
ção. 

Devemos também, agora, reconhecer que o fim do colonialismo deixou alguns 
países  sem nenhum  governo,  ou  com  governos  cruéis,  inegavelmente  ruins ou  in­ 
competentes, que se recusam a qualquer esperança de bem­estar. Nos anos à frente, 
deve haver um procedimento pelo qual uma ONU fortalecida suspenda a soberania 
de países cujos governos estejam destruindo seus povos. Não podemos, com a cons­ 
ciência tranqüila, continuar a aceitar tal crueldade de décadas, como foi experimen­ 
tada, e ainda é, no Congo. E em outros lugares. E mais genericamente, deve haver 
disposição e ampla ajuda econômica dos países afortunados para os pobres. 

Outros problemas devem ser resolvidos. O capitalismo ainda se presta à instabi­ 
lidade que deriva dos erros inconseqüentes, como ocorre atualmente na Ásia, em sua 
forma nascente  na Rússia,  na América  Latina  e  pode  acontecer  se  houver  um  fim 
para a bolha de Wall Street, nos Estados Unidos. Para sanar o problema, socorremos 
financeiramente os banqueiros e  industriais mais propensos à  insanidade causativa. 
Isso significa restringir a ajuda àqueles que mais sofrem com o desastre. Assim é a 
oratória. Assim o Fundo Monetário Internacional, que socorre os banqueiros e exe­ 
cutivos de empresas  responsáveis pela crise, exige  restrições orçamentárias à custa 
dos trabalhadores e do povo. Devemos ter o FMI, mas de uma forma mais compas­ 
siva,  mais  socialmente  eqüitativa.  Aqui,  desnecessário  dizer,  anseio  por  ver  uma 
mudança.
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Por  fim,  todos  os  economistas  devem,  como  todos  os  cidadãos  interessados, 
deixar de  lado  considerações  triviais  para pensar  e  agir de  forma a dar um  fim ao 
maior dos perigos. Isto é, o da devastação nuclear. A ocorrência mais profunda dis­ 
so, no último  século,  foi o desenvolvimento de meios para destruir  toda  a vida do 
Planeta. Esse fim está agora plenamente disponível nas estocagens de armas nuclea­ 
res, notavelmente as dos Estados Unidos e da Rússia. Isso aguarda apenas a autori­ 
zação de algum político insano ou seus representantes militares. Já vivemos a amea­ 
ça. Nenhum economista pode se refugiar profissionalmente do perigo onipresente e 
esmagador da destruição nuclear. Ninguém pode. 

GRIFFITHS, Sian (Org.). Previsões (30 grandes pensadores investigam o futuro). 
Rio de Janeiro/São Paulo: Record, 2001. p. 189­191. 

Questão 01 

É CORRETO afirmar que, no texto lido, o autor NÃO defende 

A)  a intervenção externa em certos países. 

B)  a simpatia para com os carentes. 

C)  a supressão das atividades do FMI. 

D)  o fortalecimento do papel da ONU. 

Questão 02 

“Nada nega tanto o prazer da vida, e na verdade a própria liberdade, do que uma ausência 
total de dinheiro.” (linhas 6­7) 

É CORRETO afirmar que essa declaração provém de um indivíduo inserido no contexto 
de determinada 

A)  corrente de sistema filosófico. 

B)  crença de seita religiosa. 

C)  ideologia de estudos sociais. 

D)  linha de pensamento econômico.
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Questão 03 

“Os ricos são também conhecidos ocasionalmente por preferirem o lazer.” (linhas 9­10) 

É CORRETO afirmar que, considerando­se o que está expresso no trecho anterior à frase 
transcrita, esta se configura como uma 

A)  controvérsia. 

B)  exemplificação. 

C)  justificativa. 

D)  retaliação. 

Questão 04 

“O capitalismo ainda se presta à instabilidade que deriva dos erros inconseqüentes, como 
ocorre atualmente na Ásia, em sua forma nascente na Rússia, na América Latina e pode 
acontecer se houver um fim para a bolha de Wall Street nos Estados Unidos.” (linhas 23­ 
26) 

Com base na leitura desse trecho, é CORRETO afirmar que o autor considera o capita­ 
lismo atual um regime, principalmente, 

A)  ilegítimo. 

B)  imaturo. 

C)  insensível. 

D)  irrisório. 

Questão 05 

“Isso aguarda apenas a autorização de algum político insano ou seus representantes mili­ 
tares.” (linhas 39­40) 

É CORRETO afirmar que essa frase permite inferir que é possível haver, entre políticos e 
militares, 

A)  discrepância. 

B)  distanciamento. 

C)  empatia. 

D)  emulação.
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Questão 06 

Assinale a alternativa em que a palavra destacada, na frase transcrita, NÃO expressa uma 
idéia de quantificação. 

A)  Nada nega tanto o prazer da vida [...] do que uma ausência total de dinheiro. 

B)  Ninguém pode. 

C)  Ou algo perto disso. 

D)  Se alguns não trabalham, que seja. 

Questão 07 

“Ou algo perto disso.” (linhas 7­8) 

É CORRETO afirmar que, considerando­se o trecho anterior à frase transcrita, a palavra 
nesta destacada se refere 

A)  à ausência total de dinheiro. 

B)  à negação do prazer da vida. 

C)  à própria liberdade. 

D)  ao prazer da vida. 

Questão 08 

“Se alguns não trabalham, que seja.” (linhas 8­9) 

É CORRETO afirmar que a palavra destacada nessa frase imprime à oração que ela in­ 
troduz um sentido 

A)  causal. 

B)  condicional. 

C)  proporcional. 

D)  temporal.
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Questão 09 

Assinale a alternativa  em que a palavra destacada, na  frase  transcrita,  apresenta, na  sua 
formação, uma diferença em relação às outras. 

A)  A diferença de renda deve ser reduzida, particularmente pela melhoria das condições 
daqueles que agora vivem em privação. 

B)  Esse fim está agora plenamente disponível nas estocagens de armas nucleares... 

C)  No mundo, há populações grandemente empobrecidas. 

D)  Os ricos são também conhecidos ocasionalmente por preferirem o lazer. 

Questão 10 

“Pessoas  são assim: elas  sofrem  a dor da  inanição  [...] onde quer que  estejam.”  (linhas 
11­12) 

É CORRETO afirmar que as duas formas verbais destacadas nessa frase NÃO estão fle­ 
xionadas 

A)  na mesma pessoa. 

B)  no mesmo modo. 

C)  no mesmo número. 

D)  no mesmo tempo.
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Ø CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

•  DIREITO CONSTITUCIONAL 

Questão 11 

Considere a seguinte enumeração: 

I.  adoção do voto secreto e feminino; 

II.  introdução, no âmbito do capítulo do Poder Judiciário, da previsão da Justiça do Tra­ 
balho; 

III. introdução do sistema da tripartição dos poderes; e 

IV. transformação do Senado em Conselho Federal. 

As medidas apontadas em  I,  II,  III  e  IV constaram, como  inovações,  respectivamente, 
das Constituições brasileiras de 

A)  1824, 1937, 1946 e 1934. 

B)  1891, 1934, 1824 e 1937. 

C)  1934, 1937, 1946 e 1891. 

D)  1934, 1946, 1891 e 1937. 

Questão 12 

Determinado Senador é denunciado por crime contra a vida, praticado após a diploma­ 
ção, perante o Supremo Tribunal Federal. Recebida a denúncia, o Tribunal dá ciência ao 
Senado. 

Considerando­se essa hipótese, é CORRETO afirmar que 

A)  a ação só poderá prosseguir se concedida licença pelo Senado. 

B)  o andamento da ação poderá ser sustado por decisão do Congresso Nacional, median­ 
te provocação de qualquer das Mesas de suas Casas. 

C)  o andamento da ação poderá ser sustado por decisão do Senado, mediante pedido de 
partido político nessa Casa representado. 

D)  o andamento da ação poderá ser sustado por deliberação do Congresso Nacional, por 
provocação de qualquer de seus membros.
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Questão 13 

É CORRETO afirmar que NÃO se insere na competência privativa da Câmara dos Depu­ 
tados 

A)  autorizar a instauração de processo contra o Presidente e o Vice­Presidente da Repú­ 
blica e os Ministros de Estado. 

B)  criar cargos e funções de seus serviços, fixando sua respectiva remuneração. 

C)  elaborar o regimento interno da Casa. 

D)  eleger dois dos membros do Conselho da República. 

Questão 14 

É CORRETO  afirmar  que,  no  sistema brasileiro  de  controle de  constitucionalidade  de 
leis, NÃO se admite 

A)  a  argüição de descumprimento de preceito  fundamental na hipótese de controvérsia 
constitucional, ainda que de relevante fundamento, sobre lei municipal. 

B)  a argüição, pela via de ação direta, de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
editado anteriormente à promulgação da Constituição vigente. 

C)  o controle judicial de constitucionalidade do processo legislativo em curso. 

D)  o controle repressivo e genérico de constitucionalidade exercido pelo Poder Legisla­ 
tivo de lei ou ato normativo já integrante do ordenamento jurídico. 

Questão 15 

Considere esta situação: 

Uma Medida Provisória perde a eficácia por falta de deliberação do Congresso Nacional, 
que, igualmente, perde o prazo para disciplinar as relações jurídicas da mesma Medida. 

Considerando­se essa hipótese, é CORRETO afirmar que, como conseqüência, 

A)  caberá ao Supremo Tribunal Federal, de ofício, disciplinar, por resolução, as relações 
jurídicas geradas pela Medida. 

B)  deverá ser apresentado, por iniciativa de qualquer membro do Congresso, projeto de 
lei disciplinando as relações jurídicas resultantes da Medida. 

C)  se conservarão regidas pela Medida as relações jurídicas que dela tenham decorrido. 

D)  serão consideradas inválidas todas as relações jurídicas decorrentes da Medida.
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Questão 16 

Considerando­se a intervenção do Estado no Município, é CORRETO afirmar que 

A)  a  Assembléia  Legislativa,  se  em  recesso,  será  convocada  extraordinariamente  para 
deliberar sobre o decreto de intervenção. 

B)  a hipótese de intervenção fundada na necessidade de prover a execução de ordem ou 
decisão judicial pressupõe requisição do Supremo Tribunal Federal. 

C)  a  indicação do  interventor  recairá necessariamente sobre o Vice­Prefeito, desde que 
este não esteja envolvido na circunstância que tenha dado causa à intervenção. 

D)  os  pressupostos de  intervenção  previstos  na Constituição  da República  poderão  ser 
ampliados, desde que mediante previsão da Constituição do Estado. 

•  DIREITO ADMINISTRATIVO 

Questão 17 

Considere estes atos administrativos: 

I.  autorização de uso de determinado bem público dada a um particular; 

II.  admissão de aluno em escola pública; 

III. apostila de direito de percepção, por servidor público, de adicional remuneratório de 
tempo de serviço; e 

IV. cassação de licença de funcionamento de estabelecimento comercial. 

É CORRETO afirmar que os atos indicados em I, II, II e IV se classificam, respectiva­ 
mente, como 

A)  constitutivo, negocial, declaratório e vinculado. 

B)  declaratório, negocial, normativo e discricionário. 

C)  discricionário, vinculado, normativo e ordinatório. 

D)  ordinatório, discricionário, enunciativo e vinculado.
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Questão 18 

É CORRETO afirmar que, no âmbito do controle administrativo, se considera, especifi­ 
camente, como recurso hierárquico impróprio aquele 

A)  dirigido a autoridade ou órgão competente, embora estranhos à estrutura hierárquica 
em que se editou o ato recorrido. 

B)  dirigido a autoridade ou órgão superior competente por pessoa não­legitimada. 

C)  dirigido à autoridade  incompetente e  remetido àquela que detém a competência,  em 
nome do princípio da fungibilidade. 

D)  interposto fora do prazo e, ainda assim, conhecido  pela autoridade superior em aca­ 
tamento ao princípio da legalidade. 

Questão 19 

O retorno do servidor público ao cargo em que se aposentara por não mais subsistirem os 
motivos da aposentação e a reinvestidura do servidor público estável no cargo anterior­ 
mente  ocupado  quando  invalidada  sua  demissão  caracterizam,  específica  e  respectiva­ 
mente, as formas de provimento designadas 

A)  readaptação e recondução. 

B)  recondução e aproveitamento. 

C)  reingresso e reversão. 

D)  reversão e reintegração. 

Questão 20 

É CORRETO  afirmar  que  NÃO  se  admite  o  uso  alternativo  de modalidade  licitatória, 
que não a concorrência, na hipótese de 

A)  alienação de bens públicos imóveis. 

B)  concessão de direito real de uso pela Administração Pública. 

C)  licitações internacionais. 

D)  registro de preços.
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Questão 21 

Considerando­se  a  sistemática  constitucional  sobre o  servidor público,  é  INCORRETO 
afirmar que 

A)  deverão  ser  estabelecidos,  em  lei  ordinária,  os  percentuais mínimos  de  funções  de 
confiança e de cargos em comissão a serem exercidos, exclusivamente, por ocupantes 
de cargos efetivos. 

B)  é proporcional ao tempo de serviço a remuneração do servidor colocado em disponi­ 
bilidade em virtude de extinção de seu cargo. 

C)  não  é  abrangente  dos  empregados  de  empresas  públicas  e  sociedade  de  economia 
mista a norma que prevê o direito de afastamento do cargo ou emprego para o exercí­ 
cio do mandato político eletivo. 

D)  não é auto­aplicável a norma que estende aos estrangeiros o acesso a cargos, empre­ 
gos e funções públicas. 

Questão 22 

É CORRETO afirmar que, na hipótese de o licitante vencedor, uma vez convocado pela 
Administração, não assinar, no prazo legal e sem justificativa, o termo de contrato, caberá 
a esta, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

A)  convocar os licitantes remanescentes, observada a   classificação, para assinar o con­ 
trato, nas condições propostas pelo vencedor, ou revogar a licitação. 

B)  executar a garantia contratual e assumir o objeto do contrato. 

C)  fixar prazo não­superior a oito dias para que todos os demais classificados apresen­ 
tem novas propostas e proceder a novo julgamento. 

D)  revogar a licitação, exclusivamente.
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•  DIREITO CIVIL 

Questão 23 

Considerando­se a capacidade civil das pessoas naturais, é CORRETO afirmar que 

A)  a  incapacidade do menor, com 16 anos completos, cessará pelo  recebimento de he­ 
rança que lhe garanta economia própria. 

B)  as pessoas que, por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade, são conside­ 
radas relativamente incapazes. 

C)  os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo, são incapazes relativamente 
a certos atos. 

D)  os viciados em tóxicos que tenham o discernimento reduzido são considerados abso­ 
lutamente incapazes. 

Questão 24 

Considerando­se os efeitos da posse, é INCORRETO afirmar que 

A)  a união de sua posse à do antecessor é facultada ao sucessor singular. 

B)  o direito de levantar as benfeitorias voluptuárias não assiste ao possuidor de má­fé. 

C)  o possuidor de boa­fé jamais responde pela perda da coisa. 

D)  o possuidor de má­fé, em regra, responde pela perda da coisa. 

Questão 25 

É CORRETO afirmar que se considera(m) bem imóvel, para efeitos legais, 

A)  as ações correspondentes aos direitos reais sobre objetos móveis. 

B)  as energias que tenham valor econômico. 

C)  o direito à sucessão aberta. 

D)  os direitos pessoais de caráter patrimonial.
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Questão 26 

Considerando­se os defeitos do negócio jurídico, é CORRETO afirmar que 

A)  a coação exercida por  terceiro,  sem que a parte a que gere proveito dela  tivesse ou 
devesse ter conhecimento, não acarreta nulidade do negócio jurídico. 

B)  a pessoa que, por inexperiência, se obrigue à prestação manifestamente desproporcio­ 
nal ao valor da prestação oposta não pode pleitear a anulação do negócio jurídico em 
virtude de lesão. 

C)  o dolo acidental não vicia os negócios jurídicos e, portanto, não obriga à satisfação de 
eventuais perdas e danos. 

D)  os negócios jurídicos são sempre anuláveis quando as declarações de vontade emana­ 
rem de erro substancial ou acidental. 

•  DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Questão 27 

Considerando­se a ação popular, é INCORRETO afirmar que 

A)  a  sentença que conclui pela  carência ou pela  improcedência da ação está  sujeita ao 
duplo grau de jurisdição. 

B)  assumir a defesa do ato impugnado ou de seus autores é vedado ao Ministério Públi­ 
co, em qualquer hipótese. 

C)  o juiz, se o autor desistir da ação, deverá encaminhar os autos imediatamente ao Mi­ 
nistério Público, para promover o prosseguimento da ação. 

D)  o prazo de contestação é de 20 dias e pode ser prorrogado por mais 20 dias, a reque­ 
rimento do interessado, se particularmente difícil a produção de prova documental.
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Questão 28 

Considerando­se o mandado de segurança, é CORRETO afirmar que 

A)  a competência de julgar, em recurso ordinário, os mandados de segurança decididos 
em única instância pelos Tribunais do Estado, quando denegatória a decisão, é do Su­ 
perior Tribunal de Justiça. 

B)  a  desistência  da  ação  não  impede  o  autor  de  intentar  novo mandado de  segurança, 
desde que a providência seja tomada em até 120 dias contados da decisão homologa­ 
tória da desistência. 

C)  a existência de recurso administrativo com efeito suspensivo impede a utilização do 
mandado de segurança contra omissão da autoridade. 

D)  em se tratando de ato praticado por delegação de poderes, cumpre ao impetrante ajui­ 
zar a ação contra quem delegou a prática do referido ato. 

Questão 29 

Considerando­se os atos processuais, é INCORRETO afirmar que 

A)  a superveniência de férias suspende o curso do prazo processual, que se reiniciará no 
primeiro dia útil seguinte, após o termo das mencionadas férias. 

B)  as partes podem, de comum acordo, reduzir ou prorrogar prazos dilatórios, mas não, 
os peremptórios. 

C)  o prazo para  recorrer ou apresentar  contra­razões  a  recurso  se  computará  em dobro 
quando a parte for a Fazenda Pública. 

D)  o terceiro que demonstrar interesse jurídico pode requerer  certidão do dispositivo de 
sentença em processo que correu em segredo de Justiça. 

Questão 30 

É INCORRETO afirmar que o processo se extingue com julgamento de mérito quando 

A)  a ação for considerada intransmissível por disposição  legal. 

B)  as partes transigirem. 

C)  o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação. 

D)  o juiz pronunciar a prescrição.
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DIREITO PENAL 

Questão 31 

Considerando­se os crimes contra as finanças públicas, é INCORRETO afirmar que 

A)  são  crimes  próprios,  podendo  caracterizar  o  concurso  de  pessoas,  ainda  que  o  co­ 
autor não seja funcionário público. 

B)  são delitos de mera conduta, prescindindo, portanto, para a consumação, do dano efe­ 
tivo ao erário público. 

C)  são normas penais  em branco, necessitando, pois, de um complemento, que poderá 
ser uma lei estadual. 

D)  são todos tipos penais mistos cumulativos, ensejando que a pena se aplique em dobro, 
caso duas condutas proibidas pela norma incriminadora sejam realizadas pelo agente, 
ainda que no mesmo contexto fático. 

Questão 32 

Considerando­se os crimes contra a Administração Pública, é CORRETO afirmar que 

A)  o conceito de funcionário público definido no art. 327 do Código Penal se aplica tan­ 
to  ao  sujeito ativo  quanto  ao passivo,  conforme orientação majoritária  do Supremo 
Tribunal Federal. 

B)  o crime de prevaricação, conforme determina o art. 319 do Código Penal, é crime de 
mão própria e, portanto, admite autoria mediata. 

C)  o funcionário de embaixada estrangeira sediada no Brasil pode ser objeto material do 
crime previsto no art. 333 do Código Penal, desde que tenha nacionalidade brasileira. 

D)  o peculato  admite  a  extinção  de punibilidade pela  reparação  integral  do dano  até  a 
resposta prévia, sendo doloso ou culposo, porquanto ainda não recebida a denúncia.
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Questão 33 

Considerando­se o que determina a Lei n o  8.666/93 e o Decreto­Lei n o  201/67, é COR­ 
RETO afirmar que 

A)  a Lei n o 8.666/93 possui regra específica para pena de multa, inclusive no que se refe­ 
re à multa substitutiva. 

B)  o Decreto­lei n o 201/67 prevê pena acessória para os crimes de responsabilidade dos 
Prefeitos, que não foi revogada tacitamente pela Lei n o 9.714/98. 

C)  o delito previsto no art. 1 o , inciso I, do Decreto­lei n o 201/67 deverá ser, obrigatoria­ 
mente, cumulado com o crime de peculato – art. 312 do Código Penal. 

D)  os crimes definidos na Lei n o  8.666/93, em face do bem jurídico tutelado, não admi­ 
tem a incidência de penas restritivas de direitos. 

•  DIREITO TRIBUTÁRIO 

Questão 34 

Considerando­se o sistema constitucional tributário, é CORRETO afirmar que 

A)  as contribuições de intervenção no domínio econômico não incidem sobre as receitas 
decorrentes de exportação. 

B)  as contribuições  de  intervenção no  domínio econômico  somente  podem  ter  sua  alí­ 
quota alterada por lei aprovada pelo Congresso Nacional. 

C)  as contribuições sociais não podem incidir sobre os valores pagos a título de importa­ 
ção de produtos para o território nacional. 

D)  o  princípio  constitucional  da  progressividade   capacidade  contributiva   não  é 
aplicável ao imposto sobre propriedade territorial urbana, restando vedada a progres­ 
sividade em razão do valor do imóvel.
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Questão 35 

Considerando­se o imposto incidente sobre a prestação de serviços de qualquer natureza, 
de acordo com a legislação vigente, é INCORRETO afirmar que 

A)  as alíquotas mínimas e máximas poderão ser estabelecidas por lei complementar. 

B)  esse imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais 
que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima de 2% (dois por 
cento), independentemente do serviço a ser prestado. 

C)  o  imposto  incide,  também, sobre o  serviço proveniente  do  exterior do País  ou  cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior. 

D)  os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir, de modo expresso, 
a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador 
da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo­a 
a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, in­ 
clusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 

Questão 36 

Considerando­se  a  obrigação  tributária,  em  conformidade  com  a  legislação  vigente,  é 
CORRETO afirmar que 

A)  a dação de bem móvel extingue o crédito tributário independentemente de lei autori­ 
zativa do ente federado titular da competência tributária. 

B)  a modificação introduzida pela administração pública nos critérios jurídicos adotados 
para a formalização do ato de lançamento, em razão de decisão judicial ou adminis­ 
trativa, somente pode ser efetivada quanto a fatos geradores ocorridos após a sua ado­ 
ção. 

C)  o adquirente de um estabelecimento comercial é responsável tributário solidário pelos 
tributos devidos pelas atividades exercidas nesse estabelecimento, quando prossegue 
na respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social, desde que o vendedor 
prossiga na exploração de outras atividades nos seis meses seguintes à realização da 
operação. 

D)  o crédito tributário oriundo do não­pagamento da contribuição social incidente sobre 
a folha de salários, relativo a fato gerador de março de 1995, não declarado pelo con­ 
tribuinte, se encontra extinto pela homologação tácita do referido crédito.



19 

Questão 37 

Considerando­se o sistema constitucional tributário vigente, é INCORRETO afirmar que 

A)  as  receitas provenientes da arrecadação das contribuições  sociais destinadas ao cus­ 
teio da seguridade social não podem ser direcionadas a essa finalidade diversa daque­ 
la que motivou sua instituição. 

B)  o ICMS não incidirá sobre as operações que destinem mercadorias industrializadas e 
semi­elaboradas para o exterior nem sobre serviços prestados a destinatários localiza­ 
dos fora do País, assegurada a manutenção do crédito relativo ao imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores. 

C)  o princípio da anterioridade se aplica ao imposto incidente sobre a propriedade predi­ 
al  e  territorial  urbana,  não  sendo necessário,  contudo,  observar  o prazo mínimo de 
90  dias para se estabelecer a base de cálculo desse tributo. 

D)  o princípio da anterioridade veda aos entes federados cobrar tributos no mesmo exer­ 
cício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, desde 
que observados o prazo mínimo de 90 dias contados da data da mencionada publica­ 
ção, salvo as expressas exceções estabelecidas no texto constitucional. 

•  DIREITO DO TRABALHO 

Questão 38 

Considerando­se os direitos trabalhistas do menor de idade, é INCORRETO afirmar que 

A)  o menor não pode  ter  suas  férias  fracionadas e,  se  for estudante,  terá direito a  fazer 
coincidir suas férias com as férias escolares. 

B)  o menor pode firmar recibo pelo pagamento dos salários e dar quitação ao emprega­ 
dor pelo recebimento da indenização que lhe é devida no ato da rescisão de seu con­ 
trato de trabalho, independentemente da assistência de seus pais. 

C)  o trabalho noturno, perigoso ou insalubre é proibido a menores de 18 anos, bem como 
é vedado qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos. 

D)  os prazos de prescrição não correm contra os menores de 18 anos.
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Questão 39 

Entre as causas de interrupção do contrato de trabalho, NÃO se inclui 

A)  a licença­paternidade. 

B)  a prestação do serviço militar obrigatório. 

C)  o período de férias. 

D)  o repouso semanal remunerado. 

Questão 40 

Considerando­se  a  jurisprudência  dominante  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  é 
INCORRETO afirmar que 

A)  a contratação de servidor público, após a Constituição Federal de 1988,  sem prévia 
aprovação  em  concurso público,  encontra óbice no  respectivo art. 37,  II  e § 2 o ,  so­ 
mente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação 
ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos 
valores referentes aos depósitos do FGTS. 

B)  a empresa pública ou a sociedade de economia mista podem dispensar seus emprega­ 
dos imotivadamente, mesmo aqueles contratados mediante concurso público. 

C)  a  transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica a extinção do 
contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de re­ 
gime. 

D)  o  inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas,  por  parte  do  empregador,  implica  a 
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, ex­ 
ceto quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias e das fundações públi­ 
cas.
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FOLHA DE RESPOSTAS 
RASCUNHO 

AO TRANSFERIR ESTAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RES­ 
POSTAS, OBSERVE AS  INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NO 
INÍCIO DA PROVA. 

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.


